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Artigo 9.º -A
Comissão mista

1 — No âmbito do programa -quadro solidariedade e 
gestão de fluxos migratórios, ou outro que lhe venha a 
suceder em termos idênticos, funciona junto da SG uma 
comissão mista, de carácter consultivo, presidida pelo 
secretário -geral e composta por representantes designados 
pelos membros do Governo responsáveis pelas áreas dos 
negócios estrangeiros, da administração interna, da justiça, 
da integração, do desenvolvimento regional, da economia 
e do emprego e segurança social.

2 — Compete à comissão mista, designadamente:
a) Emitir parecer, a solicitação da SG, sobre a evolu-

ção das prioridades dos investimentos nacionais nas áreas 
abrangidas pelos fundos;

b) Pronunciar -se sobre os programas com financiamento 
comunitário;

c) Prestar a informação necessária para que seja asse-
gurada a coerência e a complementaridade entre os finan-
ciamentos dos diversos fundos e entre estes e outros ins-
trumentos financeiros nacionais e comunitários relevantes;

d) Aprovar o seu regulamento interno.

3 — Os membros da comissão mista não são remune-
rados pelo exercício das respetivas funções.

Artigo 9.º -B
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído um 
estatuto remuneratório equiparado a diretor de serviços ou 
chefe de divisão, em função da natureza e complexidade 
das funções, não podendo o estatuto equiparado a diretor 
de serviços ser atribuído a mais de duas chefias de equipa 
em simultâneo.

Artigo 10.º
Sucessão

A SG sucede nas atribuições:
a) Da Inspeção -Geral da Administração Interna, no domí-

nio das atividades de natureza administrativa integradas no 
quadro da prestação de serviços comuns a serviços do MAI;

b) Da Direção -Geral de Infraestruturas e Equipamentos, 
no domínio das atribuições em matéria de acompanha-
mento do orçamento de investimento;

c) Da Direção -Geral de Administração Interna, no do-
mínio das atribuições de apoio à definição das principais 
opções estratégicas em matéria orçamental;

d) Da Estrutura de Missão para a Gestão dos Fundos 
Comunitários, no âmbito das atividades de conceção, 
instrução, acompanhamento, preparação, programação 
e execução nacional anual e plurianual das candidaturas 
a financiamento relativamente a fundos comunitários e 
outros financiamentos internacionais.

Artigo 11.º
Critérios de seleção de pessoal

São fixados os seguintes critérios gerais e abstratos de 
seleção de pessoal:

a) O desempenho de funções de natureza administrativa 
na Inspeção -Geral da Administração Interna;

b) O desempenho de funções no domínio do acompa-
nhamento do orçamento de investimento na Direção -Geral 
de Infraestruturas e Equipamentos;

c) O desempenho de funções no domínio do apoio à 
definição das principais opções estratégicas em matéria 
orçamental na Direção -Geral de Administração Interna;

d) O desempenho de funções de conceção, instrução, 
acompanhamento, preparação, programação e execução 
nacional anual e plurianual das candidaturas a financia-
mento relativamente a fundos comunitários e outros fi-
nanciamentos internacionais na Estrutura de Missão para 
a Gestão dos Fundos Comunitários.

Artigo 12.º
Efeitos revogatórios

Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 126 -B/2011, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei Or-
gânica do Ministério da Administração Interna, considera -se 
revogado, na data de entrada em vigor do presente decreto 
regulamentar, o Decreto -Lei n.º 76/2007, de 29 de março.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o artigo 9.º)

Mapa de cargos de direção 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Secretário -geral  . . . . . . . Direção superior. . . . . . . 1.º 1
Secretário -geral -adjunto Direção superior. . . . . . . 2.º 4
Diretor de serviços . . . . . Direção intermédia. . . . . 1.º 11

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 20/2014/A

REDE AÇORIANA DE NINHOS DE EMPRESAS

Com o desemprego em níveis assaz preocupantes é 
urgente construir soluções que o atenuem. Os Açores têm 
que voltar a ter uma situação que se mostre como de opor-
tunidade, designadamente para a população mais jovem.

Os programas ocupacionais que o Governo Regional 
tem posto à disposição são positivos para proporcionar 
aos desempregados rendimentos que permitam assegurar 
a sua subsistência. Mas não são uma solução sustentada. 
São, apenas, uma solução de recurso.

Urge, assim, criar emprego. E o emprego só se afirma 
consistente e duradouro no contexto empresarial. Con-
tudo, as empresas atravessam um momento difícil na atual 
conjuntura.
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É necessário, assim, facilitar a iniciativa empresarial. 
Se é inegável a capacidade empreendedora dos Açorianos, 
aos poderes públicos, e não só, compete desenhar e imple-
mentar incentivos e soluções facilitadoras, designadamente 
na fase de arranque dos projetos empresariais.

Para que o empreendedorismo se imponha e produza 
frutos para a economia açoriana, com as devidas conse-
quências positivas no domínio do emprego, é necessário 
criar mecanismos que o estimulem.

Os Ninhos de Empresas são um mecanismo que já provou 
ser positivo em muitos outros espaços. Na economia aço-
riana, nos ainda poucos casos existentes, desencadearam -se 
projetos empresariais em diversos setores, beneficiando, 
designadamente, públicos mais jovens.

Os Ninhos de Empresas podem ser determinantes para 
o arranque de soluções empresariais. Designadamente 
porque permitem a partilha, pelos empreendedores que 
os integram, de recursos de natureza administrativa, de 
apoio jurídico, económico e até técnico, ou de custos que 
têm um peso importante, especialmente na fase inicial da 
vida das novas empresas.

Para além do Governo Regional, existem outros po-
tenciais parceiros interessados na constituição de Ninhos 
de Empresas.

Desde logo, as autarquias locais, para quem se revela 
favorável a existência de mais iniciativa empresarial em 
cada concelho ou freguesia.

Igualmente importante poderá ser o papel das associa-
ções empresariais, que não se esgota na defesa dos inte-
resses dos seus associados, sendo também sua vocação o 
fomento de novas iniciativas.

Entre outros potenciais parceiros devem também ser 
consideradas as escolas profissionais existentes na Região, 
com óbvias repercussões positivas no plano da formação 
necessária ao êxito das soluções empresariais.

Por último, mas não menos importante, a Universidade 
dos Açores. Efetivamente, pode ter um papel fundamental, 
tanto no domínio da formação, como no domínio da in-
vestigação, podendo ambos tornar distintivos os projetos 
empresariais que sejam acolhidos nos Ninhos de Empresas.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto do n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o seguinte:

1 — O Governo Regional deverá promover a existência 
da Rede Açoriana de Ninhos de Empresas, extensiva a toda 
a Região, com o objetivo de incentivar o aparecimento 
de novas empresas, através da libertação de encargos de 
grande peso nos primeiros anos de atividade, o que cons-
tituirá fator de facilitação do investimento empresarial e 
de estímulo ao empreendedorismo, com especial enfoque 
no que tem origem na população jovem;

2 — Para o efeito, o Governo Regional deve procurar 
a colaboração de associações empresariais, autarquias lo-
cais, instituições de ensino profissional e da Universidade 
dos Açores, bem como outros parceiros que se revelem 
adequados, devendo ser privilegiado o aproveitamento de 
estruturas e iniciativas já existentes.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 4 de junho de 2014.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 




